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Projeto . de.ei n 	 x 	 - 	 ~.r
,  - - 

``,Acrescenta alínea "e," ao inciso III do ártigo 
166 da Lei n ° 8.989; de 29 de outubro de 1979,: o 

. 	t Estatuto ' dos 	Trabalhadores 	Públicos" 	do Y , 

unicipro dê S' ão Paulo, de 'modo, a' esten, er o 
benëficaodá aposentadoria 	aos áge~ites ,especial 

	

/ 	 _ 	- 	 .: 	 . 

	

i 	 de \ cemitério com efetivo exercício na função de 
coverò, e dú outras providências. ~..' 

A CAMARÁ :MUNIC,IPAL DE SAO PAULO. DECRETA:  [. 

Art. 1 	FiÇa o inciso III ,do artigo¡ 1~6 , da Lei.no 8.989 de~29 de outubro de i 1979 , ó  
r 	Estatuto dos Trabalhadores Públicos do- Município de São .Paulo,; acrescido" de \uma = 

alínea "e" com a seguinte redação: 

` 	
~- 

"Art . 	= 166 	O servidor será aposentado 

(:.);  

9 00 2{113 	s' 

e -aos 30 trinta ános de êfetivo exercício em funçãã de agente de cemitério, na ); 	( 	) 
;condi ao'de coveiro,, , 	homere áos 25_(vmte'e.cinco),anos de efetivo exercício em ç 
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n° 	G 1 "G100 	det' 

~• 	 CÃMAR!# MUNICIPAL DE i o~A Rodr 9   «r. 

Ate PAULO ,  
~Técnic 	, 	strativa R~,. " 

furição de agente de cemitério . ria condiçãá de , coveira, së mulher, com proventos 	_ 
integrais" , 

	

k 	
J  

	

- 	Art. 2° As despe~sás omF, ã, éxecuçao f desta léi `còrrerão -  p' r 

	

r 	. 	 - conta`"das doações 	, 
r 	orçamëritária 	suplementadas, sc necessario 	' ¡ ,própriãs, 	 . 

.. 	 Art.3°, Esta lei será regulámentáda, pèlò Poder Executivo ,  no que couber; no áprazõ 	- 
'' 	máximo de 60 (sessenta) ;dias, contando de uã publicaçãõ:  

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data.de sua publicaçao,,revogadas as disposições em ,  
contráriò!  

Saladas Sessões, às Comissões competéntes 

. 

DUARDO T~ 
VEREADOR 

i _ 

r  

4 	- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
aa 	

Papel para informação, rubricado como folha n° ....... 	.............. 

.N.-,?.... 	:à2 J Ç% 	/..~~... (a) .............................. K,f,{~~.k .  

Técnico 	1 	' o 
RF 11.40: 

LIDO HOJE 

9 ~~~ 2013 
AS COMISSOES DE. 2  

	

2J 7. 	 Pgc..l;C~ r0,-r, 4, 

P 	I 	TE 

i o S ~4 ri. É R 1 Cor 
A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento 

Jader ^gusto Pimenta 
SuperviboLA SGP.22 

do processo n° .....0 . L.(~. .. de 20 
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-0 `r  
O funcionár'o~ d~ 

Mana Jo ë 	- 
Técnica Admïn; 	

Dera 
10.9af1 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
i 

PL No 600113 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo); 
www.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito dó 
assunto foi localizado o seguinte: 

r 
- Constituição Federal, art. 39 e seguintes; 

• 	 - Lei Municipal 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências, alterada 
pela Lei na 10.916190. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legis
k

lação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

_-. 	 São Paulo, 26 de setembro de 2013. 

Marcella Fal o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

ï 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br  
PLO600113 - pesquisa 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 50  

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado  

• 	 PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÀàDA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1 0  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

1 - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; ¡ 

V - o pluralísmo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o,,exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos, 	Constituição, 

Art. 20  São Poderes ida União ;  independentes. e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. . 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

1 - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

i 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 	 26/9/2013 
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Constituição 	 Page 1 of 5 
Folha n° O 	do pa a. - . 
N°  OLI —Or0 	de 2Q~  
O funcionário  

Seção II 	
Mana o é e liveira 

éCnico  Admira, rat o-r'F 10.940 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18, de 1998) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, 
regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das áutarquias e 
das fundações públicas.  (Vide ADIN n° 2.135-4)  ' 

i 
Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de ¡política de 

administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) (Vide ADIN n° 2.135-4)  I 

§ 1 0  - A lei assegurará, aos servidores da administração direta, isonomia de vencimentos para cargos de 
atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo, 1' Legislativo 
e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. 
(Regulamento)  

9' 
§ 20  - Aplica-se a esses servidores o disposto no art. 7 0, IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, 

XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII e XXX. 

• 	§ 1 0  A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório 
observará:  (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

i 
1 - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; 

(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

II - os requisitos para a investidura;  (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

III - as peculiaridades dos cargos.  (Incluído 'pela'Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 20 A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o 
aperfeiçoamento dos servidores públicos,,; constituindo-se a pa rticipação'nos cursos um dos requisitos para a 
promoção na carreira, facultada,'par a'  isso, a celébraçaó de convei nios bu contratos entre 'os entes federados. 
(Redação dada pela Eménda Constitucional n° 19 de 1998  

§ 31  Aplica-se aos servidores'ócupan'tes de;cargo,.público o'disposto no art. 7°, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, 
XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a iei.estabëlecer requisitos diferenciados de admissão 
quando a natureza do cargo ó exigir. (Inciúído pela Emenda Constitucióhál n° 19, E  de 1998) 

• 	§ 40  O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários 
Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o 
acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie 
remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 50  Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a 
maior e a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, 
XI. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

§ 60  Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsídio e da 
remuneração dos cargos e empregos públicos. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 70  Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação de recursos 
orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para 
aplicação no desenvolvimento de.programas de,qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, 
modernização, reaparelhamento e racionalização, do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou 
prêmio de produtividade.  (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 80  A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do § 
41.  (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/constituicao/Constituicao.htm  : 	 26/9/2013 
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Constituição i: 	Folha' 
• 	/,I * 	 - 

•  funcionár 

elo  ~~ v rxVPF 1 0.940  

deffiais e~, 

11 1  veltiMaf8a~Me! 

esse tempe: 

fêmia de lei. 

.:._.:~..z ~: da-de.~.: 

fUQ t.7GIL7 L1TTri1 lU CTGV11.3ti1lCltifQiICIT TT -ZII~.Iri 7,7~7Uj . .. .. 

Art. 40. Aos servidores., titulares de :  cargos efetivos da ,União, dos, Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, ,incluídas suas :; autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter 
contributivo e solidário,;! mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e 
dos pensionistas, observados critérios que preservem o : equilíb,rio financeiro e atuarial e o disposto neste 
artigo.  (Redação dada pela Emenda-Constitucional n° 41; 19.12.2003)  

À 	.. ,  

'§ 1 1  OS servidores' abràngidos , pelo' - regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, 
calculados os seus proventos-a pártir dos valores fixados na forma dos §§ 3 0  e 17:  (Redação dada pela  
Emenda Constitucional n°'41 -, 19.12,2003)' , 

- por invalidez permanente, sendo''os proventos proporcionais 'ao terüpó de `contribuição, exceto se 
decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma 
da lei;  (Redação dada_pélá Émenda -Constituciónál n° 41, 19.12.2003)  

.II - compulsoriamenie, ;  aos setenta anos.de.ldade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998)  

III - voluntariamente, .  desde que cumprido tëmpo* , mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço 
público e cinco anos no cargo efetivo em que sedará a aposentadoria ; :observadas as seguintes condições: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n°• 20, de 1998)  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco d.e' contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e 
trinta de contribuição, se mulher;  (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) (Vide Emenda  
Constitucional n° 20, de 1998) 	 „ 

b) sessenta e cinco anos 'de idade, sé homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição.  (Redacãò dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 

§ 20  - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder 

http://www.planalto.góv.br/ecivil_03/constituicao/constituicao.htm 	 26/9/2013 
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Fo ►ha n° 0 9 	do pr c. 
Constituição 	 -3  Pa e 3 of 5 ç 	 N Dom. —~~ . ~e Zo 	g 

O funcioná, y„ 

Mana o é F Oveira 
~rr A tl a remuneração do, respectivo servidor, no cargo efetivo em que 9A MI n  aposëritàdRHu que serviu de 

referência para a concessão da pensão. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 

. § 30  Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão consideradas 
as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de que 
tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 41. 19.12.2003) 

i 

ebirangides pele  fegiffle de que trate este Mige, fessallítades es esses de atividades exerendas exeitisiva~Me 

§ 4° É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos 
abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, 
os casos de servidores: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005) 

• 	1 portadores de deficiência; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005) 

i 
II que exerçam atividades de risco, (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005) 

III cujas atividades sejam exercida's sob condições especiais que prejudiquem 	a saúde ou a~integridade 
fís(Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005) 

§ 5° - Os requisitos dé ida
,
de e de tempo de contr'íbuição serãóredúzidos em cinco ános, em relação ao 

disposto nó §~1°, 'Ill, "á 'para'o'profëssor que comprove exclusiÍv rà íênte têmpó de efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 20:'de 15112198) • i 

§ 60  - Ressalvadas as'aposentádorias'decorréntes dós çárgos acumuláveis'ná "fórma desta Constituição, é 
vedada a percepção demais de uma aposentadoria . a. 

 conta do regime de previdência previsto neste artigo. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20. de 15112198)  

t 

§ 70  Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual:  (Redação dada pela  
Emenda Constitucional n° 41', 19.12.20031  

1 ao valor da totalidade dos ' proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral. de. previdência sócia) ..de .que trata o art. 201, acrescido de setenta pôr cento da 
parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou  (Incluído pela Emenda Constitucional n°  
41. 19.12.2003}  

II - ao valor da totalidade' da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu.o falecimento, até o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 
acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso em atividade na data do óbito. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 41. 19.12.2003)  

atividade ,
sendo taffibéffl estendidos elos, apeseMedos e 	 stas, quaisquef bemefleies eti~  vantagens 

 

,. 

_.. _. 
ì 
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Folha n0  —Ii® 	do Proc. 
Constituição 	 r 	s,, W _ 	o&e-ó  de 20 :..~13~áge 4 of 5 

y  ...., 	 Q funçïon.r

te  Maria o 	hvelrâ 
L ,. 	, 	~ 	I  	Té ttro'Acsm 	~~ 

§ 8° É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor 
real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Redação dada pelá 'Emenda Constitucional n° 41. 19.12.2003) 

§ 90  - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de aposentadoria e 
o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, 
de 15112198) 

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n 0 20, de 15112198) (Vide Emenda Constitucional n 0 20, de 1998) 

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando 
decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a 
contribuição para o regime geral de previdência social, e ao montante resultante da adição de proventos de 
inátividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
20, de 15112/981 

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titularás de cargo 
. 	efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social. 

(Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 15112198) 

§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de 
previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional n°. 20, de 15112198) 

§ 14 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime de previdência 
complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, póderão, fixar, para o valor das 
aposentadorias e pensões, a , serem concedidas pelo regime de que trata: este, artigo, o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 20. de 15112198) 

,;  meu  eemiple~taf daspefé sebre as m~999 gerais pare-a 

§ 15. O regime de previdência complementar de que ! trata o § 14: será instituído, por ;  lei de iniciativa do • respectivo -,Poder Executivo :observado. ,o disposto, no : art. 202, e, seus, parágrafos, no que couber, por 
intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de natureza pública, que oferecerão aos 
respectivos participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.20031 

i 
16 - Somente 	 ç 	disposto  

servidor que tiver ingressado no 	
çexpressa opção , o 	

pu blicação 
§§ 	poderá ser 'aplicado ao p 	 onos 	14e15 

q 	g 	 serv iço  público  até a data da 	do ato de instituição do 
correspondente regime de previdência, complementar. (Incluído pela. Emenda Constitucional n° 20, de 
15112198) 

 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 3° serão 
devidamente atualizados, na formada lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de 
que trata este artigo ,que superem ,o ;  limite, máximo estabelecido, para os. benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art: 20 ;1;~com percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de 
cargos efetivos. (Incluído pela Emenda Constitucional n o  41, 19.12.2003) 

§ 19. 0 servidor: de: que:. trata este, artigo ,que tenha completado ás exigências para aposentadoria 
voluntária estabelecidas, ço :§ 1 0, JiIi a, e que opte, porpermanecer em: atividade fará jus >a um abono de 
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória contidas no § 1 0, II. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003) 

J 
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Constituição 	I 	I 	 : ` 	 I  Fana `no 1  ~: 	do prcg age 5 of 5 i: 	 No Q  ~~i  .,iAO  de  2o 
o;funcionár 

Maria Jo fi . 	iiveira, 
§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio derpevid~ênoi :s i~a[wragos servidores 

titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, 
ressalvado o disposto no art. 142, § 3 0, X.  (Incluído pela Emenda Constitucional n° 41. 19.12.2003)  I 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de 
aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201 desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, 
for portador de doença incapacitante.  (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005) 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de 
provimento efetivo em virtude de concurso público.  (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de  •  1998) 

§ 1 0  O servidor público estável só perderá.o cargo:  (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de  
1998)  

i 
1 - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de  

1998)  
II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  (Incluído pela Emenda  

Constitucional n° 19. de 1998) 

III mediante procedimento de ;  avaliação periódica de desempenho, na% forma de lei complementar, 
assegurada ampla defesa.  (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

,:1  

§ 20  Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável;'será ele reintegrado, e o eventual 
ocupante da vaga, se estável,: reconduzido'aó cargo de origem; , sem direito a indenização, aproveitado em 
outro cargo ou posto em disponibilidade dom remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ Y Extinto o cargo óú déclarádá à sua des'necess'idade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 4° Como condição para a aquisição da estabilidade , é obrigatória a avaliação especial de desempenho 
por comissão instituída para essa finalidade. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

I 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 2 

n° Ja/ 	do proc. 

	

0 	6)0  de 20-13 
Câmara Municipal de São Paulo 	 c` "•n 

Base de dados: iegis 
	 T `-;ro Adminis!raMo -PP 10.940 

Pesquisa: 8999 

Total de referências: 1 

s/s 
Título: LEI NO 8.989 29110/1979 (ver documento ) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei NO 12511979 ( ver documento ) 

Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Regulamentação: Decreto n 0  16.31811980 - Regulamenta o par. único do art. 92.; ( ver documento )'. 

Decreto n 0  16.53211980 - Regulamenta o inciso I do art. 100.; (ver documento ) 
Decreto n 0  16.53311980 - Regulamenta o §20  do art. 175.; (ver documento ) 
Decreto n 0  16.64411980 - Regulamenta o inciso VI do art. 178.; ( ver documento) 
Decreto n 0  17.111/1980 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento ) 
Decreto n 0  17.244/1981 - Regulamenta o §20  do art. 175.; (ver documento ) 
Decreto n0  17.47011981 - Regulamenta o par. único do art. 195.; ( ver documento) . Decreto n 0  17.49811981 - Regulamenta os arts. 117 a 123.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  17.552/1981 - Regulamenta o inciso VI do art. 11.; ( ver documento) 
Decreto nO 17.61311981 - Regulamenta os arts. 85 a 88.; (ver documento ) 
Decreto n 0  17.61611981 - Regulamenta o art. 125.; (ver documento ) 
Decreto n 0  17.61911981 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento ) 
Decreto n0  17.81311982 - Regulamenta o art. 11;  (ver documento ) 
Decreto na 17.959/1982 - Regulamenta os arts. 67 a 81.; ( ver documento ) 
Decreto n0  19.61411984 - Regulamenta os arts. 82 e seguintes.; ( ver documento ) 
Decreto na 22.535/1986 - Regulamenta o inciso III do art. 188.; ( ver documento )' 
Decreto n0  23.104/1986 - Regulamenta os arts. 160 a 161; ( ver documento ) 
Decreto n0  23.48311987 - Regulamenta os arts. 39 a 41.; ( ver documento ) 
Decreto n0  24.14611987 - Regulamenta o par. único do art. 92.; ( ver documento ) 
Decreto no 25.260/1988 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto n0  25.30011988 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto n0  27.66611989 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto n0  28.76711990 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento ) 
Decreto no 32.12511992 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento ) 
Decreto n0  32.96011993 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento ) 
Decreto n0  33.73911993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Decreto n0  33.801/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Decreto n0  33.886/1993 - Regulamenta os arts. 138 a 159.; ( ver documento ) 
Decreto no 34.02711994 - Regulamenta os incisos I e II do art. 188 e o art. 194.; (ver 
documento ) 
Decreto nO 35.91211996 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; ( ver documento ) • Decreto n0  37.96511999 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto nO 39.19812000 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto nO 41.269/2001 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138.; (ver' 
documento ) 
Decreto n0  41.27012001 - Regulamenta o art. 148.; (ver documento ) 
Decreto n0  41.43312001 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento ) 
Decreto n0  42.21012002 - Regulamenta o art. 98.;  (ver documento ) 
Decreto n0  42.75612002 - Regulamenta o art. 139.; ( ver documento ) 
Decreto n0  43.23312003 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; ( ver documento ) 
Decreto n0  44.62912004 - Regulamenta o art. 98.;  (ver documento ) 
Decreto n0  45.66712004 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
(ver documento ) 
Decreto no 46.113/2005 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
(ver documento ) 
Decreto n0  46.518/2005 - Regulamenta o art. 98.;  (ver documento ) 
Decreto n0  48.13812007 - Regulamenta os arts. 96 e 97.;  (ver documento ) 
Decreto n 0  48.74312007 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento ) 
Decreto n0  48.744/2007 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento ) 
Decreto n 0  49.425/2008 - Regulamenta o art. 98, revogando a regulamentação anterior.; 
(ver documento ) 
Decreto no 50.687/2009 - Regulamenta os arts. 134 e 135.; ( ver documento ) 
Decreto n0  52.62212011 - Regulamenta o §20  do art. 175, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei n0  9.16711980 - Revoga o art. 237.;  (ver documento ) 
Lei no 10.43011988 - Revoga o inciso I do art. 65.; (ver documento ) 
Lei na 10.77911989 - Revoga os arts. 105 a 111.; (ver documento ) 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Páge 2 of 2 
Folha n°  '3 	d~ o,r,. 

N°  O2 -©~Q~ de 2u-13 
O funcionário o~ 

Lei n0  10.827/1990 -  Revoga o inciso III do art. 99.; (ver documento 	
é 	e~r' a Lei n0  10.91611990 - Revoga os arts. 167, 171, 172 e 174.; er 	- lo.oen 

Lei no 13.74812004 - Revoga os arts. 70 a 75 e 77.; (ver do 	érit 
Lei no 15.135/2010 - Revoga o inciso I do art. 179. (ver documento) 

Notas complem.: -  Lei n 0  9.160/1980 - Institui o regime jurídico dos servidores admitidos em serviço de 
caráter temporário e contratados para funções de natrueza técnica especializada, nos termos 
do art. 106 da Constituição Federal. 	 1 
- Lei n 0  13.383/2002 - Regulamenta a aposentadoria por invalidez, de que trata o' inciso I do 
art. 166 desta Lei. 
- Lei na 13.67812003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho 
técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do inciso II do art. 100 desta Lei, aos 
Comissários de Comissões Processantes Disciplinares do PROCED. 
- Decreto n 0  47.244/2006 - Estabelece o procedimento administrativo para anulação de posse 
em cargo público pelo não-atendimento dos requisitos previstos no art. 11 desta Lei. 

Alterações: Lei 10.18111986 - Acrescenta par. único ao art. 196 e altera o art. 197.; ( ver documento ) 
Lei 10.798/1989 - Acrescenta par. ao  art. 194.; ( ver documento ) 
Lei 10.80611989 - Altera os arts. 12, 14, 179, 187, 198 e 200.; ( ver documento ) 
Lei 10.82411990 - Altera o art. 58.; ( ver documento ) 
Lei 10.916/1990 - Altera os arts. 166 e 171; ( ver documento ) 
Lei 13.519/2003 - Altera os arts. 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217.; ( ver documento ) 
Lei 13.68612003 - Acrescenta inciso VII ao "caput" do art. 19 e altera o "caput" dos arts. 23 e 
44.; (ver documento ) 
Lei 13.70812004 - Altera o inciso III do art. 58.;  (ver documento ) 
Lei 13.74812004 - Altera os arts. 68 e 79.; ( ver documento ) 
Lei 13.830/2004 - Altera os arts. 117, 118 e 120 desta Lei.; ( ver documento ) 

. 	 Lei 14.87212008 - Altera o art. 148. ( ver documento ) 

[ Báck ] 

o 
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LEI N .o 8989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979 

r oiris n° 	 do proc. 
N- 	-0& 9U  de 2U-`~ 3  
O funcionári 

Maria 	s 	e' Iive!ra 
Técnico Admini rat 	10.940 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de São Paulo, e dá 
providências correlatas. 

• 	4 

Reynaldo Emygdio de Barros , Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal , em sessão de 18 de outubro de 1979, 	 f 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 	 i 
Disposições Preliminares 

Art. l.o—Esta lei institui o regime jurídico dos funcionários da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 

Art. 2.o — Pata os efeitos deste Estatuto , funcionário público é a pessoa 
legalmente investida em cargo público. 

1 
Art. 3.o — Cargo público é aquele criado por lei , em número certo, com 	E  

denominação própria , remunerado pelos cofres municipais , ao qual corres- 	t 
ponde um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário 
público. 

Art. 4 . o — Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e 	
É idêntica referência de vencimento. 

Art. 5 .o — Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de 
trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e complexidade dás atri-
buições. 

Art. 6.o — Os cargos públicos são isolados ou de carreira. 

Art. 7.o — Os cargos públicos são integrados em: 

I — Quadro Geral; 
II —  Quadros Especiais , ctjos cargos são agrupados por similitude das 

atividades neles compreendidas. 

Art. 8 .o — As atribuições dos cargos serão definidas em lei ou em decreto. 

Parágrafo único —É vedado atribuirao funcionário encargos ou serviços 
diversos dos inerentes a seu cargo , ressalvadas a hipótese a que se refere o 
artigo 39 , as funções de direção e chefia, bem como as designações especiais. 

Art. 9.o — Aos cargos públicos corresponderão referencias numéricas ou 
símbolos de identificação , seguidas de letras em ordem alfabética , indicadoras 
de graus. Í 

§ t.o — Referência é o número ou o conjunto de sigla e número indicativo 
da posição do cargo na escala básica dos vencimentos. 

§ 2.o — Grau é a letra indicativa do valor prog ressivo da re ferência. 
. 	 s 

§ 3.o — O conjunto de referência e grau constitui o padrão de vencimen- 
tos. 

i 
TfTULO II 	 ! 

Do Provimento, do Exercício e da Vacância de Cargos 	 Í 

CAPÍTULO I 
Do Provimento 	 A 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 10 — Os cargos públicos serão providos por: 

1 — Nomeação; 

11 — Transposição; 

111 — Acesso; 	 j 

IV —  Transferência; 

V — Reintegração; 

VI — Readmissão 

VII — Reversão; 

VIII — Aproveitamento. 
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Folha %i°7 	_do pror. 
N°  0~~  de 201  
O funclonári 

III — aposentado ria com p roventos integrais quando do info rtúnio , da Maria J s 	livelra moléstia p rofissional , ou de seu agravamento , sobrevier perla total e perM,,; c ., Adminls r ti , , v p,g40 
nente da capacidade para o trabalho; 

IV —pecúlio, a serpago de uma só vez e na conformidade dó que dispuser 	 I 
alei, sedo acidente resultaraposentadoria porinvalidez . ou rrtdr.te do agente; 

V —pensão aos beneficiários do funcionário que viera falecerem virtude 
de acidente do trabalho ou moléstia profissional, a ser concedida- de acordo 
com o que estipular a lei; 

VI _ assistência médica domiciliar, ambulatorial, hospitalar e cirúrgica, 
ainda que plástico-estética, farmacêutica e dentária , bem como serviços de 
prótese , totalmente gratuita , desde o momento do evento e enquanto for 
necessária. 

Art. 161 — Os conceitos de acidente do trabalho e respectivas equipara-
ções, bem como a relação das moléstias profissionais e as situações propiciado-
ras da éonceààãó do auxilio-acidéntário, pata os efeitos deste Capítulo, serão 
os adotados pela legislação federal vigente à época do acidente. § 

Art. 162 — Os benefícios previstos neste Capítulo deverão ser pleiteados 
no prazo de 5 (cinco) anos contados: 

I —da data da perícia médica , nos casos de agravamento da incapacidade; 

II —da data da verificação , pelo médico ou por junta médica , quando se 
tratar de doença profissional; 

III — da data do acidente, nos demais casos. 

Art. 163 — A regulamentação deste Capítulo obedecerá o que for estabe-
lecido em lei especial. 

CAPÍTULO IV 

Da Disponibilidade 

Art. 164 — O funcionário estável poderá ser posto em disponibilidade 
remunerada, quando o cargo por ele ocupado for extinto por lei, bem como 
na hipótese prevista no § 2.o do artigo 28. 

§ 1.o — O provento do funcionário disponível será proporcional ao tempo 
de serviço. 

§ 2.o — O provento da disponibilidade será revisto sempre que, por 
motivo de alteração do poder aquisitivo da moeda, se modificarem os venci-
mentos dos funcionários em atividade. 

Art. 165 —0 período em que o funcionário esteve em disponibilidade será 
contado unicamente para efeito de aposentadoria. 

CAPITULO V 

Da Aposentadoria 

Art. 166 —  O funcionário será aposentado: 

I — por invalidez; 

II — compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade; 

III — voluntariamente, após 35 (trinta e cinco) anos de serviço. 

Parágrafo único —No caso do inciso III, o prazo é de 30(trinta)anos para 
as mulheres. 

Art. 167 —A aposentadoria nos termos do inciso Ido artigo anterior será 
concedida ao funcionário: 

I — quando verificada sua invalidez para o serviço público, em conse-
quência de doença grave , contagiosa ou incurável , especificada em lei; 

II —quando invalidado poracidente do trabalho ou moléstia profissional. 

Art. 168 — A aposentadoria compulsória, prevista no inciso 11 do artigo 
166, é automática. 

Art. 169 — O funcionário em disponibilidade poderá ser aposentado nos 
termos do artigo 166. 1 

Art. 170 — A aposentadoria produzirá efeito a partir da publicação do ato 	 ; i 

no órgão oficiai. 

Parágrafo único — No caso de aposentadoria compulsória, o funcionário 
deixará o exercício no dia em que atingir a idade limite , devendo o ato retroagir 
a essa data. M
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N e 	-©104'0 de 2u-~3 
K3 f.)nãrl  

Aliaria José t 	vieira 
Tòc~ . 	~dmintotrel.• 	- 1(1.Qdh 

LEI N9 	10 . 916 	, DE 	21 	DE 	DEZFi•>BRO 	DE 1990 
LEI 10.918 DE 21 DE DEZEMBRO DE 1990 . 	1 

Altera disposdtivos da Lei n9 8.989, 	de 
29 de outubro de 1979, a dá outra# provi- 
dências. Altera dispositivos de Lei 	VA• 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de Sãn Pau na 8.989, de 29 de outubro; 	' 
' 	lo, usando das atribuições que lhe são conferidas 	por lei, de 1979, e dá outras provi 	*- 

Faz saber que a eãmara Municipal, em sessão de 21 de 	no- déncias. 	 4 vembro  dá  1990, decretou e eu promulgo a seguinte leis •' 
' 	Art. 19 - Os artigos 166 e 173 da Lei 	n9 Arnaldo de Aarau Madeira, Presidente da Câmara Muni  

8.909, de 29 de outubro de 1979, 	passam a vigorar com 	a cipal da São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal 	ds' 
seguinte redação: 	 - 

I'- "Art. 166 - O servidor 	será  aposenta São Paulo, de acordo com o § 7+ do art. 42 de Lei OrgânT~ 
lei: 

-do: 	~ 8 es do  Município de São Paulo- p 	a a seguinte p 	 Promulga  
I 	Por invalidez. permanente, 	sendo.. os Art. 	1~ 	- 	....................................... proventos integrais quando decorrentes de acidente em ser - 	

... viço, moléstia profissional ou doença 	grave, 	contagiosë .•.•• ......••• .. ...... .......... "`..
..

............• 
ou incurável, especificadas em lei, e 	proporcionais 	nos 

......... 
III 	- 	.................................  "T• 

 

(trinta) anos de efetivo exerc1010 ao fug demais casos; 
II - Compulsoriamente, 	aos 	70 (setenta) 

b) aos 30 
çõea de magistério, ee,proi?eason,-ou ~écnipo de 	 y , 

anos de idade, com proventos proporcionais 	ao tempo 	de cagio.fieica, - e 25 (vinte e cinco), 9e professora 
aePviço; - ou técnica de educação física, som proventos luta - 

III.- Voluntariamente: 
a) aos 35 (trinta e cinco) anos de servi- grais;  

Ço, se homem,-e aos 30 (trinta)', se mulher, com proventos ...................••.. "•"•'" .. "` 	' 
lplplp - 	integrais; 

.

.. ............. 
	.... 	...... 	..... 	..... 	.. • 

' 	b) aos 30 (trinta) anos de efetivo exerci Câmara Municipal•de Sio 	dó  abril  de 1991. 

cio em funções de magistério, se piofesspr (VETADO), e 23  
'(vinte e cinco); se professora (VETADO), com proventos In 0 Presidente, 
tegrais; 	 '. 	 . 

c) aos. 30 (trinta) anos de serviço, se hó 
Arnaldo de Abreu Madeira 

, 
mem, e aon 25 (vinte e cinco), se mulher, com 	..proventos _ 
proporcionais ao tempo de serviçb; Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipale 	de 

d) aos 65 (sessenta e cinco) anos 	de Ida 
dé, se homem e aos 60 (sessenta), se mulher,. cora 	proven- São Paulo em, 04 de abril de 1991. ry  

tos' proporrionais ao tempo de serviço". ' 's 
0 Diretor•Geral,  "Art. II - 	173 - Os,proventos da aposenta-; 

doria serão revistos, na mesma proporção e na mesma data, Veriano Mídena 
,.sempre que se modificar a remuneração dos 	servidores 	em 
atividade, sendo também estendidos aos inativos quaisquer 
benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos ser .. 
vidores em atividade, inclusive ,  "ando 	decorrentes 	da 
transformação ou reclassificação à. cargo 	ou 	fun&ão 	em 
que se  deu a aposentadoria, nos moldes da legislação 	que ¡ 
us instituir". 	 - 

' 	Art. 29 - o servidor ocupante de'car(lo em 
comissão,.que não seja titular de cargo de provimento efe 
tivo, ser: aposentado: -- 	 - 

1 - Por invalidez permanente, com proven- 
tos Integrais, quando decorrente-de acidente 	em serviço, 
moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa ou in-.  - 
carável, especificadas em lei, e com proventos 	proporeió 
nais nos demais casos;  

11 - Compulsoriamente ou' voluntariamente, 
sina hipõteses previstas .para os demais servidores 	munici .. 	 - 
Vais, desde que conte com mais de 15 (quinze) 	anos 	d_e - 
exercício municipal efetivo e ininterrupto, de 	cargo 	de'  
provimento dessa natureza. - 

- 	 Art. 39 - Aplicam-se aos servidores admi- 
tidos nos termos da Lein9 9.160, de 3 de dezembro de 19801 - 	- 
a, disposições relativas à aposentadoria (  previstas nesta , 	. 
lei. 	 1 	. 

Art'.~49 - As despesas com a execução des- 
te lei correrão por conta das dotações orçamen'Àrias pró- 
prias, suplementadas se necessário, '1 

Art. •59 - Esta lei entrará em vigor na dá  
ta de sua publicação, revogadas:as disposições em contrá- •, 	 .. -_,{; 	,. 	_ 	,_ 	 -_. 
rio, especialmente os artigos 167, 171, 172 e 174 	da-Lei 
n 8.909, de 29 de outubro de 1979. - 	- 

PREFEITURA DO MUNICIYIO DE ' SAO'PAULO,' aos 21 de 	dezeubm i 	 í 
de 1990, 4379 dUNIundação,de São Paulo. 	 - 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
CALMO DP. ABREU bALLARI ,, Secretário dos Negbclos Jurídicos ^ 	

. 	q 

AMIR ANTONIO RHAIR, Secretário -  das Finanças  
FERMINO FECHIO FILHO, Seczetârio Municipal da Máninistração ; 
S8RGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretário Especial da Refor 
ma Administrativa 
LACRA BBRNARDES, Respondendo. pelo Cargo'de Secretãrla dos 
Negõclos Extraord14rioe  
Publicada na Secretaria 	do "Governo 	Municipal; ` em. 21.de ¡ 
dezembro 	- 	de 	1990.• 	. 	'• 	? 	. 	 ' 
JOSG EDUARDO MARTINS CARDOZO; Secretário do Governo Muni- 
cipal 
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_ 	SÃO PAULO 
16 -PAR-  - 	---- 	

p10600-13 

PARECER N° 16-0225112013 	 COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPA11 IVR Z)vor« O PROJETO DE LEI N° 0600113 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que altera o art. 
166 do Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais (Lei n° 8.989 de 29 de outubro de 
1979), a fim de acrescer alínea "e" ao inciso III, de modo a estender o benefício da 
aposentadoria especial aos agentes de cemitério com efetivo exercício na função de 
coveiro. 

Intenta a propositura fazer constar do Estatuto dos Funcionados Públicos Municipais ,que o 
servidor será aposentado aos 30 (trinta) aos de' efetivo exercício em função de agente de 
cemitério, na condição de coveiro, se homem, e aos 25 (vinte e cinco) anos, se mulher, com 
proventos integrais. 

O projeto encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, razão pela qual n erece 
prosperar. 

Sob o aspecto formal, importa mencionar o art. 30, I, da Constituição Federal, o qual dispõe 
que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Reiterando aj Carta 
Maior, a Lei Orgânica Paulistana reza, em seu art. 13, caput e inciso I, que cabe à Câmara 
dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente, legislar sobre 
assuntos de interesse local. 

Como bem ensina o doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, "o que define e caracteriza o 
"interesse local" inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do 
Município sobre o do Estado ou da União" (in Direito Municipal Brasileiro, p. 111, 161  
edição). 

No mérito, conforme se extrai da justificativa ao projeto, a proposta tem o objetivo de 
adequar a Lei n° 8.989179 ao que dispõe o artigo 40, § 4 11 , III da Constituição Federal, ó qual 
assim reza: I 

"Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e~ 
fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contribução ef 
solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores` 
ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuari' i é o disposto neste artigo. 

§ 40  É vedada a adoção de requisitos e ' critérios diferenciados para af 
concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este` 

	

Palác . 17-, REt.COM 	 São Paulo - SP.. CEP 01319-900. fone (11) 3396-4000  w~camara.so.00vár  

	

17- 02289/2013 	 p10600-131 ï 
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TécntcR~ 11! Isttativo 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10600-13 

artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os 
casos de servidores: 

111 — cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física". 

É inquestionável que a função de coveiro é exercida sob condições especiais que podem 
prejudicar a saúde ou a integridade física do servidor, haja vista a constante exposição a 
agentes químicos e biológicos capazes de transmitirem doenças. 

o 
	

Portanto, a propositura, ao pretender alterar o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
(Lei n° 8.989179) para ajustá-lo ao disposto na Constituição Estadual, merece prosperar. 

A aprovação da proposta depende do voto da"maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 30 , inciso III, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e L lslação Participativa, em} 

A U A NI 

` ALESSANDRO GUEI 

LOPES 

r 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara,sp.góv.br  
p10600-131 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE ~o -/ \-)., 
PBg. r~ã)-? Col.  i 

João ÇW s Urdi vltad ,. 

Técnico dminisl«ti~'L 

A Comi85 

Em—~I 
João Ca 
RF. 11.3 

RECEBIDO 
Comissão de Administraçà Pública 
Em 	0 .3 às 

RF 

CÂMARA MUNICIPA 	PAUL} 
Segue—  juntado 	r  
sob n° 	 = 	_ de inf R n° 

Nane 
RFA 	 SGP-12 

Ao Vereador/ A Vereadora 
%'✓ 9t ít 	Coo19 5u k ' 

P ara relatar 
Saia da Comissão de Administração Pública. 

Em  

AU vi 
P te 

Or, . 0 prazo para  ',v11,3 19, 1,. Y3o é de 8 dias, nos 
3° atti(uo iï' . 	Ri. 	 e 

Segue! juntado,!, nesta data documento(s) 
e papel de informação rubricado 	sob folha(s) 
n° 	J 	Em  

Maria de4áa Moreíra 
RF. 100.749 - SGP-12 
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.. 

s ,  w 	a  

	

Folha n° 	/ 	de 
Processo n' É-_600113  

	

 
Maria d 	 oreira 

	

RF. 1 	9 - SGP-12 

16 - PAR 	 >#lV rÁR V ~V 
16- 02730/2013 	 PL 600113 

PARECER 	 -- DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 060012013. 

O nobre Vereador Eduardo Tuma apresentou o presente projeto com o objetivo de 
acrescentar alínea "e" ao inciso 111 do artigo 166 da Lei 8.989, de 29 de outubro de 1979, o 
Estatuto dos Trabalhadores Públicos do Município de São Paulo, de modo a estender o 
benefício da aposentadoria especial aos agentes de cemitério com efetivo exercício na função 
de coveiro, estabelecendo como condição o tempo de 30 anos de efetivo exercício na função 
para os servidores do sexo masculino, e de 25 anos, para as mulheres. 

O proponente, na justificativa apresentada, destaca inicialmente as atividades 
desenvolvidas pelo coveiro ou sepultador, que exigem grande responsabilidade, raciocínio, força 
física, além de um equilíbrio emocional que lhe possibilite não se deixar impressionar por aquilo 
que vivencia no dia-a-dia, tendo em vista as especificidades da profissão. O autor refere-se 
também aos riscos inerentes ao desempenho da função, que implica em contato diário com 
corpos que foram acometidos por doenças graves, muitas vezes contagiosas, apresentando 
elevado índice de insalubridade. Por fim, ressalta que as regras de proteção para esses casos 
estão estabelecidas pela Previdência Social, mas não alcançam os servidores sob! o regime 
estatutário. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela Legalidade do projeto. 

O projeto em análise trata de assunto de elevada importância, que é a garantia de 
condições especiais para a aposentadoria de servidores que ficam expostos a condições de 
insalubridade em consequência do exercício de suas funções. Assim sendo, esta Comissão de 
Administração Pública, em concordância com a argumentação do ilustre autor, consigna voto 
favorável ao projeto 

17 - RELCOPU 
17- 02777!2'1 13 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  w~camara.sp.góv.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

60
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  D.' 1, 1 2- 1 J -3  
Pág.-L3£  Co 	á•  
Conferido 

MARIA DE VATIMA MOREIRA 
Assistente Parlamentar 

A Comíssão de ~+ ,c_nmc~ 

S /  ma 	/ 
Mar

l 
 a dêa oretra 

RF. 100. 

1-1 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
60

0/
20

13
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



Vera NIce Rodr 

" :!J 
+.5j d',") r-zi• 

ar arreatar 

• " „) 

 

• 
; ;•••", 	

c.. 	 - • 

f • 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 	 4 Oj  O 
Papel para informação, rubricado como folha n° NP 0 

Do processo n.° O I. — G or 113 „ 	 fs''''''• 
(a) 	 ke 

•O(' N.'P • 

■Y 4  1? .e.' 

s • 

e Orçamento 
1-fÇu JLQlD 

gr,  

o 

M
at

ér
ia

 P
L 

60
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



o 

Segue 1/juntadof, nesta data documentois 
e papal de informação rubricadofol 	) 
n. 	£1.2,/ 	Emli / '&4.;  . 	_ 
Apareci 	ira 
AW.t 	S.GP-11 

M
at

ér
ia

 P
L 

60
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



. Folha

• 
\. Processo 	

/J  

• - Apare 	eira 
RF. 1 	SGP-12 , 

Ntu'iv:41  

r 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Ver. David Soares Ver!AurélIb Nomura Ver. Jair Tatto 
i • 	• 

Ver Ricardo 

Ver. Milton Leite 
Presidente 

Fiorilo 	Ver. A 	adeu 
tor 

u Anni 

16 - PAR 
16-00915/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 600/2013 	 - .. • 	- 	; 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, 
visa acrescentar alínea "e" ao inciso III do artigo 166 da Lei n° 8.989, de 29 de 	". 
outubro de 1979, Estatuto dos Trabalhadores Públicos do Município de São Paulo, 
modo a estender o benefício da aposentadoria especial aos agentes de cemitério com 
efetivo exercício na função de coveiro. 	 ao • fd" • • 01,1••••-  • •• 

O referido servidor poderá ser aposentado voluntariamsnte, aos 30 (trinta) 
anos de efetivo exercício na função de agente de cemitério, na condição de coveiro, 
se homem, e aos 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício, na função de agente de 
cemitério, na condição de coveira, se mulher, com proventos integrais. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finança Irçamento, em 
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